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aborto ou a redefinição do casamento, que decorrem não de 
opções assentes no voto maioritário da população (às vezes 
até contra esse voto), mas de decisões judiciais. Tem sido 
assim nos Estados Unidos, porque o sistema constitucional o 
tem permitido. Noutros países, como na Itália, decisões judi-
ciais sobre questões desse alcance também têm ocorrido, até 
claramente contra leis vigentes. São os casos denominados de 
“jurisprudência criativa” ou de “ativismo judiciário”.
Processos criminais contra políticos, até do mais alto nível, 
são, na verdade, sinal de que eles não estão acima da Lei e 
do Direito. Mas, também em relação aos políticos, valem as 
garantias de defesa e princípios como os da presunção de 
inocência do arguido. Não bastam meras suspeitas para os 
condenar na praça pública que representa hoje a comunicação 
social.
E não pode esperar-se que sejam os juízes, por si sós, a reno-
var, no sentido da honestidade e do serviço ao bem comum, a 
política (nem me parece salutar que se sirvam da sua missão 
de juízes como um “trampolim” para o exercício de funções 
políticas). Para tal, são, obviamente, indispensáveis bons legis-
ladores e bons governantes. 
Nunca podemos esquecer que, para quem exerce um poder, 
seja ele qual for, a tentação do abuso existe sempre (e é por 
isso que ele não deve estar concentrado e deve ser limitado). 
Tenho-me esforçado por assumir esta postura em relação ao 
poder que exerço na minha profissão de juiz e esforcei-me por 
incutir nos meus formandos, futuros magistrados, também este 
tipo de postura: o exercício do poder nunca pode ser motivo de 
deleite ou satisfação, mas uma dolorosa obrigação a cumprir, 
sem excessos, com desapego e parcimónia, mas também sem 
omissões, que até poderiam ser mais cómodas e tranquilas. •

«Eles estão a mudar o mundo» − deste modo eram 
anunciados este ano os oradores convidados de um 
ciclo de conferências, que decorre periodicamente 

no Estoril e que procura reunir personalidades influentes em 
vários campos. Contavam-se entre esses oradores vários dos 
mais “mediáticos” magistrados de diferentes países: o italiano 
Antonio di Pietro, o espanhol Baltazar Garzón, o brasileiro 
Sergio Moro e o português Carlos Alexandre. Exerço a profis-
são de juiz e colaborei, durante algum tempo, na formação de 
futuros magistrados. Este episódio fez-me pensar que talvez 
nunca como hoje a sociedade deposite tão grandes expectati-
vas na missão dos magistrados e dos juízes em especial.
Na verdade, já alguém disse, com razão, que a força e a inde-
pendência do poder judicial são «o oxigénio da democracia», 
ou o termómetro que assinala a autenticidade do Estado de 
Direito. Essa força e essa independência garantem a primazia 
da Lei e do Direito sobre qualquer poder, político, económico, 
social e cultural; garantem que nenhuma pessoa ou grupo 
está acima da Lei e do Direito. Daí as expectativas da sociedade 
na missão do poder judicial de combate ao arbítrio em geral, à 
corrupção e outras formas de criminalidade − em especial as 
que decorrem dos chamados “poderes fortes” −, e na garantia 
do exercício dos direitos dos cidadãos.
Mas importa também não levar longe demais tais expecta-
tivas. O poder judicial não pode, ou não deve, substituir-se 
aos outros poderes do Estado. Um Estado de Direito vive da 
separação de poderes legislativo, executivo e judicial. Tarefa do 
poder judicial é a de aplicar as leis, não a de as criar ou revogar, 
que é tarefa do legislador.
Temos assistido em vários países a transformações legislativas 
de alcance histórico e civilizacional, como a legalização do 
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